
TRRMO DE REEERÊNCÍA

1.0.DO OBiTETO
1,1,Constitui objeto do presente Termo
Iubrificântês ê dêrivados dêstinados aos
Estradas PB-
1.2-A contratação do fornecimênto, objeto

de Referência a prelensa: Aquisiçôes dê óleos
velcu1ôs prôprios e locados do Municlpio de Duas

deste termo dê refêrência, deverá considerar os
dê 1" de Abril- de 2021; Lei Complemêntar no 123,

nô 76, de 14 dê MarÇo dê 2A23i lnstÍuÇãô NoÊnativa
leqislaÇão pêrtinenLê, consideradas as a1têraÇõês

2.O
2.L
2 -1

. JUSÍIFICÀIÍ\TA

. Pala a contrataÇão:

.1.4 contrataÇão acima dêscrita, que sêrá processada llos ternos deste instrumento,
espêcificaÇões técnicas e informações complemêntaxês que o acompanham, quando for o caso,
justifi-ca-se: Pela nêcessidade da devida êfetivaÇão de cômpra para supÍir demanda especifica -
Aquisiçóes de ó1eos lubrificantes e derivados dêstinados aos vêiculos próprios ê Iocados do
Municipio de Duas Estradês PB , considerada oportuna e imprescindivêI. bêm como rêfevante
medida dê interessê público; ê ainda, pêIa necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoÇão de atividades per.tinentes, visando à maxinj.zaÇãô dos reculsos em relação aos
objetivos progialnadôs, observadas as diretrizês ê ftêtas dêfinidas nas ferramêntas dê
planejamento aprovadas.
2.2.Para a êstimativa de quantitativos i
2.2.1.0 quantitativo e a rêspectiva unidade da pxêsente contratação em funÇãô do consumo ê
utilizaÇão prováveis foaêm dêvidamentê definidos mediante observâflcia à prêvisáo da dêmanda a
ser atendida e possíveis alteraçôes em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e sêus
desdobramentos, bem como considêrando o orÇamento dispooivêI ê ainda a sêquência histórica da
realizaÇão de despesas sêmelhantes, quando existêntê.

seguintes nomativos: Lei Eêderat n" 14.133,
de 14 dê Dezenüro de 2006; Dêcreto Municipal
n" 73 SEGES,/ME, de 30 de Sêteíürô de 2O22i e
postêriorês das referidas normâs -

3.0
3.1

DÀ COMPRÀ
Às cêractêrlsticas ê especificações do obj e1]ô da

DESCBTqÁO DO ITEM
Àditivo Àr1a 32 com 20 ]itros
Àditlvo para motores a diesel
Aditivo para motores a gasolina
Graxa pala lubrificar com 20 f para chassi
crâxa azul de rofamento com 20 I
ó1êô 10w30 côm 20 l
óLeo 20w50
óleo 68
óleo 85 w 140
Ó1eo 140
óleo de freio DOT 3500 mf
ÓLeo de freio DOT 4500 ml
Ófeo direÇão hÍdráulica com 1l
ó1eo hidráufico para máquina ?í30 con 2O litros
Ó1êo hidráufico para máquina W5O com 20 Litros
óLeo l\rbiificante hidráufico {THF11) pêra máquinas com 20 litros
Ó]eo fubrificante para caixa de marcha 90 coIÍI 20 Iitr.os
ÓIeo lubrificante para motor a dieset (St{ 15 40) com 20 ]itros
Óleo lubrificânte para motor a diêsef (5w30 sintético)
ó]eo .Iubrificante parâ motor a gasolinâ (5w30 sintético)

refêrida contrataÇão são:

GOCODI UNIDâDE
Bafcle
l,itro
Iitro
Balde
Ba11de

Balde
Iitto
Baldê
Balde
BAIdE

Und
und

Ba.lde
BaLde

Balde
Bà1de
Balde
!it ro
1,it.o

QUÀN!IDÀDE
50

L20
120

2A
20
20

12ô
50

100
40
2A
30
66
20
2t)

50
4A
6A

244
124

1

2
3
4

5

6
'1

I
I
10
11
12
13
L4
15

16
11
18
19
2A

4. O. DO TR,AIÀIIIENTO DIFE,RENCIÀDO PÀRÀ ME/EPP
4.L-Salienta-se quê na referida côntrataÇâo, não sêrá concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiÇôês
contidas nos Arts. 4'7 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estarem plesentes, isolada
ou s imultaneâmentê, as situaÇões previstas nos incisos 1T e 11I, do Art, 49, do mesmô dipl
1egal.
4.2.À participaçáo no certame, portanto, dêverá sêr abeata a quaisquer inte ssados, incl
as Microempresas, Emprêsas dê Pequeno Portê e Equipalados, nos têrmos da Iêg Çáo vigen

5. O.DÀS OBRTCiÀÇõES DO CONTRÀEÀIrEE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objêto contratado efetivamente rêaliza
cláusu.Ias do respêctivo contrato ou outros instnnentos hábeis-

I

ê acordo c as

ESTÀDO Dâ PÀRÀÍBÀ
PNETEIIUS,À UT'NICÍPÀI DE DI'àS ESIRÀDAS
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5. 2. Proporcionar ao Contratado todos os meios nêcêssários para a fiêl êxecuÇãô do objeto da
presêntê contrataÇão, nos termos do colrespondentê instnrmento de ajustê.
5.3.Notifica! o Contratado sôbre qualquêr irregufaridade encontrada quanto à gúalidadê dos
produtos ou serviços, exercendo a nais ampla e completa fiscalizaÇâo, o quê nâo êximê o Contratado
dê suas rêsponsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.obseivar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as di-sposiÇôes dos Àrts. 115 a 123
da Lei 14. 133/21.

6-o.DAs oBRrcÀçõrs oo conrneraoo
6. 1. Responsabifizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legisfação fiscal, civil,
tributária ê trabalhista, bem como por todas as dêspesas e compromissos êssumidos, a qualquêr
titulo, perante sêus folnêcedorês ou têrcêixos em razão da execuÇáo do objeto conlratado,
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou selviÇos que aprêsentarem
dêfeitos, a1têr:aÇõês/ imperfêiÇõês ou quaisquer iirequfaridades discrepantes às exigências do
instrumento de ajustê pactuado, ainda que constatados somente após o rêcebimênto ou paganento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em partê, o objeto da contrataÇão, salvo mediante prévia
e expressa autorizaÇão do Contratante.
6.4.Manter, durantê a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, êm compatibilidade
com as obrigaÇões assrmidas, todas as condiÇões de habilitaÇáo ê qualificaçáo exi.gidas Do
respêctivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contlatante os documêntos
nêcêssários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal corrêspondênte à sede ou filiaf da empresa quê efêtivamêntê participou
do certame e consequêntêmente aprêsêntou a docrunêntaçâo exigida na fasê dê habilitaÇão.
6-6.Exêcutar todas as obriqaçõês assurnidas semprê com observenc.ia a melhor técnica vigente,
ênquadrando-se, rigorosamente, deotro dos preceitos Iêgais, normas e êspêcificaçôês técnicas
correspondêntês .
6.7.Obsêxvar, êm compatibilidade com o ôbjêto da contração, as disposiÇôes dos Ãrts, 115 a 123
da Lei 14.133,/21.

?.o.Dos PRÀzos E DÀ vtcÊNcrÀ
7.1.O prazô rRáxi-mo para a execuÇão dô objetô desta contrataÇão e que adúj-tê prorrogaÇeo nas
condiÇões e hipóteses previstas na Lei l-4-133/21, êstá abaixo indicado ê será considerado da
emissão do Pedido de Compra i
7.1.1.Entrêga: 20 (vintê) dias.
7.2.safvo disposições em contrálio devidamente estabe.Iêcidas neste instrunento, o local paaa a
entreg:a, observada a demanda e opôrtunidade, será na sede do Contratantê ou êm uma das unidadês
administxativas, por e1e indicada, que compõe a sua estrutura operacional,
7.3.À vigência da presentê contrataÇão será detemi-nadar I (oito) mêses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento dê ajuste; podendo ser prortoqada, nas hipótêsês ê nos
têrmos dos Àrts. 105 a 114, da Let 14.!33/2!,

.DO REÀr'USTÀIIENÍO EId SE}IEIDO ESTRITO - RE,AJUSTE

.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

.Dentro do plazo dê vigência da contratação ê mediante solicitaÇão do Contratado, os preÇos
poderão sofrêr leajuste após o intêrrêgno dê um ano, na megma proporÇão da variaÇão verlficada
no IPCA-IBGE acrrnulado, tomando-se por base o ÍrLês do orçameÍrtô êstimado, exclusivamêntê para as
obriqaçôes inici.adas ê concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequêntês ao prj.meiro, o intêrxegno minimo de um ano sêrá contado a partir
dos efeitos financêiros do úItimo rêêjustê.
B.4.No caso dê atraso ou não divulgaÇão do índice dê rêajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância cal"culada pela úItima vaniaÇáo conhecida, .Iiquidando a difenenÇa
coÍlespondente tão logo sêjê divulgado o lndice definitivo. Fica o Contratâdo obrigado a
aprêsentar mêmória de Çá1cu1o xeferente ao aeajustamênto de preços do valor remanescente, sempre
quê este ocorrer.
B.5,Nas aferiÇões finais, o indice utilizado para reajuste sêrá, obrigatoriamente. o definitivo.
8.6.Caso o íodice estabelecido para rêajustaroento venha a sêr extinto ou dê qualquer fofiia não
possa mais sêr utilizado, sêrá adotado, em substituiÇão, o que viêr a ser determinâdo pela
legislaçâo êntâo êm vigor,
B,7,Na ausência dê previsão 1êgaf quanto ao índlêê substituto, as partês elege!ão novo índicê
oficial, para reajustamento do prêÇo do valor remanêscente, por mê-io de termô aditivo.
8.8.O registro dâ variação do valor contratuaf para fazer face ao reajustê de pleÇos podêná sêr
realizado por siftples âpostifa.
8.9.o prazo para rêsposta ao pedido dê restabelecimênto do equilíbrio êconôÍnico financei!o,
quando for o caso, será de até rm mês, contado da data do fornecimento da docu,'nentaÇão
conprobatória do fato inprevisíwel ou previsíve1 de consêguência incalculáve.I, obselvadas as
disposiÇões dos Arts. !24 a 736, da Lei 14.133/21.

8.0
8.1

9. O.DO PÀCàI'ENTO
9,L.O pagamento será realizado mediantê processo rêgular ê em obsêrvânciâ às normas y'
procedimêntos adôtados, bêm como as disposiÇõês dos Àrts. 141 a 146 da Le! 14.133/21, da sesuÁllré
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dlas, contados do período de adimplemento 

lm
10.0-DÀ \rERrErCÀÇÂO DÀ QUÀr,rFtCÀçÃO rÉOrrCa E ECONafTCO-rrNÀnCBrRA l\ , \\$
1o.1.Se necêssária a verificaÇão da qualificação técnlca e econômico-financeira {prlicitantê1'a
documentaÇâo essencial, suficientê para comprovar as rêferidas capacidades, sêrá L*6trita aquéIa
definida nos Art. 6'7 e 69, da Lê:' 14.L33,/21, respectivamentê. '\

U
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10.2.Safiênta-se quê a documêntaçãô rêlacionâda nos Arts. 66 a 69, da Lei 74.L33/21, pata
dêmonstrar a capacidade do licitantê de rêalizar o objeto êventualmente pactuado, dividida en
habilitaçâo ju.idica; qualificação técnico-profissional e técnico-opelacional; habilitaÇões
fiscal, social e trabalhista; e habilitaÇão econômico- financêira; poderá ser dispênsada, total
ou palcialmente, nas contrataÇóês en valores inferiores a um quarto do Iínite para dispênsa dê
IicitaÇão para compras em geral, conformê as disposiÇões do Art. 70, do mesmo diplona leqa1.

11.0.Do cRÍtÉRro DE ÀcEÍEÀçÀô Do oBJEro
11.1.Executada a presente contrataÇâo e observadas as condiçõês de adimplêmênto das obrigaÇÕes
pactuadas, os procedimentos e condiÇões pala recêbêr o sêu objeto pêlô Contratante obêdêcerão,
cônforme o caso, às disposiÇões do Àrt. 140, da Lei 14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIUE!{AOS DE rÍSC,ALIZÀÇÃO E GERENCTàUENTO
12.1.sêrão dêsignados pêlô contratante reprêsentantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal do
côntrato, nos termos dô Art. 117, dâ Lei 14.133,/21, especialmente para acompanhar ê fiscafizar
a sua exêcução, respêcti.vamentê, pêrnitida a contrataÇáo de tercêi.ros para assistência ê subsídio
dê informaÇôes pertinêntes a essas atribuições.

13. 0.DÀS 8àNçõES ÀDrárNrSTRÀTMg
13.1.O licitante ou o CoDtratado será responsabilizado adrinistrativamente, facultada a deÍesa
no prazo legal do intêrêssadô, pelas infraÇões prêvistas oo Art. 155, da Lei 14.133,/21 e sêrão
aplj.cadas, na forma, condiçõês, reçÍras, prazos e plocedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
dô mêsmo diploma legal, as sêguintês sanÇôes: a - âdvêrtência aplicada exclusivê$ênte pela
infraqão admlnistrativa de dar causa à inexecuçâo palclal do contrato, quando nâo se justificar
a irnposição dê penalidadê mais gravê; b - multa de mora de O,5E (zêro vírqula cinco por cênto)
aplicada gobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇâo dô objeto da
contrataÇáo; c - mufta de 10t (dêz por cento) sobrê o va1ôr do contrato por: qualqueL das
infraÇões administrativas previstas no rêferido Àrt. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âfibito da Administração Púb1ica direta ê indireta do ênte fedêrativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo dê dois anos, aplicada ao rêsponsávê1 pelas infraÇôes âdministrativas
previstas nos incisos II. III, IV, V, Vf ê VII do caput do referidô Art. 155, quandô não sê
iustificar a imposiÇão dê penafidade mais gravêi e - declaração de inidoneidadê para licitar ou
contrêtat no ârbito da Àdministração Pública direta e indireta de todos os entes fêderativos.
pêIo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇõea admlnistrativas prêvistas nos
incisos VfIÍ, IX, X, XI e XII do caput do rêfe.ido Art. 155, bem como pelas infraÇôes
administrativas previstas nos incisos II, ÍII, IV, V, VÍ ê VII do caput do mesmo artig:o que
justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanção referida no S 4'do ieferido Àrt.
156; f - aplicaÇáo cumulada de outras sanÇões prêvistas na Lêi 14.1,33/27.
13.2.se o valor da multa ou indenizaçáo devida não fo. lecofhido no prazo de 15 dias após a
comunicaÇão ao Contratado, sêrá autonaticamente deacontado da primeirâ parcêfa do paqamênto â
quê o Contratado vier a fazêr jus, acrêscido de juros moratórios de 18 (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso. cobrado judici-a1mênte.

1{. 0.DÀ COMPENSÀÇÃO rINÀNCETRÀ
14,1,Nos casos de êventuais atrasos de paganento nos termos dêste instrurnênto, e desde que o
Contratado não tenhâ concorrido dê alguna forma para o atrâso. será ad[Litida a conpensaÇão
financêira, devida desde a data fimite fixada para o pagamênto até a data correspondente ao
efetivo pagâmênto da parcela. Os êncarqos moratórios dêvidos em razão do atxaso nô pagÍamento
serão calculados com utilizaÇâo da sêguintê fórmuIa: EM = N x VP x Í, onde: EM = encargos
moratórios; N = númêro de dias entrê a data prevista para o paga.nento e a do efêtivo pagaIllêntoi
vP: valor da parcela a ser paga; e I = índice de compênsaÇão flnanceila, assim apurado: 1:
(Tx + 100) + 365, sendo Tx = percêntua1 do IPCÃ-IBGE acu.mulado nos últimos dozê mêses ou, na
sua falta, um novo indice adotado pê1o Govêrno Fêderal quê o substitua. Na hipótêse do referido
índice estabelecido para a conpensaÇão financeira verüa a sêr extinto ou de gualquer forma não
possa mais ser utilizado, sêrá adotado. êr0 substituiÇâo, o quê viex a sêr detêrminado pela
legislaÇào então em vigor,

Duas EstÍadas - PB, 25 de MarÇo de 2024.

Joailenê Iix
Sêcretárlo (a)

Nunes
de Adminis traÇáo

,W
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ESTÀDÔ DÀ PÀRÀÍBÀ
PREÉEÍESBÀ MT'NÍCIPÀ], DE DI'ÀS ESÍRàDÀS

GÀBÍ}IETE DÀ PREI'EITÀ

TERMO DE REFERÊNCIA _ ÀPROVAÇÃO

OBJETO: AqulsiÇões dê óIeos lubrificantes e derivados destinados aos veiculos próplios ê locados
do Municipio de Duas Estradas PB.

1. O.DO TBRI{O DE RBT,ERÊITCIÀ
1.1.O referido Teflno dê Rêferêncla apresenta os elêmentos necessários e suficientes, com o níve1
de precísâo adequados/ para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de modo a
melhor âtender aôs interesses e as necessidades da AdministraÇão, representada pê1a sua estrutura
organizacional.

2. O.DÀ ÀPROrrÀÇÃO
2.1.Eica o Termo de Referência em têla aprovado na folma como se apresenta.

IêrBo dê Rêfêraêrlci.a âprowado - Àrt. 6", xxllI, da Lei 1,A.1,33/2lt

"Art. 6" Para as fins destd Lei, caraidéra-se:tl

XXÍÍI - têrmo de teferência: docümênto necessária pata a contràtaÇão dê bens e serviÇas, q'Jê
devê conter os seçruirtes parânetros e elemêntos descritivos:"

A êlaboração do termo de referênciaf a pêrtir dos estudos técnicos preliminares, deve contêr os
e1êmêntos necêssários e sufícientê.s, com níveI de precisáo adêquado, para caracterlzar o objêto
da.LicitaÇáo.

Duas Estradas - 25 dê MarÇo de 2A24.

JOYCE RENATLY fELIX NUNES
P!efêita Constitucional

Impresso por convidado em 12/08/2025 15:36. Validação: 6AC2.27B1.AFF5.F535.1A22.796D.D382.3F03. 
Termo de Referência. Doc. 40120/24. Data: 11/06/2024 12:53. Responsável: Luis C. M. da Silva.

71

71


